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(Resposta à Questão de Ordem da Deputada Mariângela Duarte e Hamilton Pereira)
Senhoras Deputadas, Srs. Deputados: a nobre Deputada Mariângela Duarte apresentou Questão de Ordem em 19 de outubro próximo passado, concernente ao Projeto de Lei n.º 813/99, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2000.

Considera que o Projeto de Lei é inconstitucional por descumprir, em seu entendimento, “a regra prevista no artigo 255 da Constituição Estadual, que determina a aplicação anual na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, de 30% da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências”. 

Como é sabido, o parágrafo único desse dispositivo constitucional, remete para lei estadual específica, ainda não aprovada, a tarefa de definir a aplicação de 30% no ensino.
Em que pese essa lacuna, o Projeto de Lei 813/99 contém o indispensável Quadro Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Educação, claramente evidenciando que a aplicação dos recursos estimados em Educação, na Proposta Orçamentária de 2000, supera o limite fixado pela Constituição Estadual, alcançando o percentual de 33,9%.

A sistemática utilizada na apuração desse percentual, tal como em anos anteriores, é similar àquela pelo Egrégio Tribunal de Contas, conforme apresentada em sua publicação "Manual Básico: Aplicação no Ensino / As Novas Regras", revisado a partir de junho de 1998. 

Não obstante, a ilustre Deputada segue defendendo o entendimento segundo o qual os recursos fiscais destinados à educação, tal como detalhado no artigo 255 da Constituição Estadual, deveriam ser distinguidos entre aqueles com vinculação integral e aqueles com destinação adicional.

Segundo a sua opinião, os recursos oriundos do Salário-Educação, Convênios com a União, FUMDEF e Restituições de Prefeituras constituiriam-se em “fontes adicionais de financiamento”, a serem acrescidos aos recursos constitucionalmente já vinculados. 

De acordo com esse entendimento, tais recursos não deveriam integrar a base de calcule a que alude o artigo 255 da Constituição Estadual. Dessa forma, inaugura-se no campo fiscal algo como o instituto da dupla vinculação de recursos: aqueles transferidos pelo Governo Federal comporiam a base de cálculo, e outros, diretamente destinados ao custeio de gastos com educação e também decorrentes de repasses federais (QESE, Convênios e FUMDEF), não integrariam essa base. 

Essa peculiar concepção de recursos adicionais decorre da também peculiar interpretação dada ao artigo 212 da Constituição Federal, que estabelece a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvolvimento de ensino. É certo que o seu parágrafo 5º prescreve que o ensino fundamental terá como “fonte adicional de financiamento a contribuição do Salário-Educação”. 

Mas não esta aí determinado que essa fonte, e os recursos dela decorrentes (QESE e FNDE), devam ser desconsiderados na apuração da base de cálculo daquela vinculação. Ao contrário, parece-nos que se inscrevem como recursos exclusivamente dirigidos à educação, os quais, juntamente com os demais recursos (tributos, transferências compulsórias e voluntárias), integram a base de cálculo objeto dos artigos 212 e 255 das Constituições Federal e Estadual, respectivamente. 

Outro ponto de questionamento, ainda no âmbito do item Transferências, refere-se aos recursos transferidos ao Estado como compensação financeira pela desoneração do ICMS das exportações, prevista na Lei Complementar n.º 87/96 (Lei Kandir). Os valores daí decorrentes não podem ser contemplados porquanto não correspondem à entrada líquida de moeda, mas sim, conforme prescrito no item 9 do Anexo à Lei Complementar citada, forma específica de compensação escritural de débitos do Estado para com o Governo Federal.

Por seu turno, o parágrafo segundo do artigo 1° da Lei 9.424/96, é suficientemente claro quando determina, para composição do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUMDEF, a inclusão, unicamente, do montante de recursos financeiros transferidos em moeda, a título de compensação financeira pela desoneração das exportações. Fica, pois, demonstrado que tanto a Lei Complementar n.º 87/96, como a Lei 9.424/96, não contemplam a inclusão desses recursos à base de cálculo dos 30%.

Feitos esses esclarecimentos e, à luz da exigência constitucional de aplicação de 30% da receita resultante de impostos e transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino público, o Projeto de Lei n.° 813/99 respeita o preceptivo constitucional.
